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os trabalhadores abaixo identificados por motivo de denúncia do contrato 
de trabalho em funções públicas:

José Henrique Rodrigues Carvalho, Técnico Superior, em 21.12.2011;
Honório José da Silva Marques Cavaco, Técnico Superior, em 

01.01.2012.
2 de janeiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 

Trindade Santos.
205701025 

 Aviso (extrato) n.º 2295/2012
Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública a cessação do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do 
Técnico Superior, Luís da Silva Marques Freire por motivo de reforma 
com efeitos a 1 de janeiro de 2012.

2 de janeiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Trindade Santos.

205709815 

 Aviso n.º 2296/2012
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 66/92, de 23 de abril, torna -se público que a SATA Internacional, 
Serviços e Transportes Aéreos, S. A. requereu uma licença para explo-
ração de serviços de transporte aéreo regular na rota Lisboa/Salvador 
/Lisboa.

Qualquer entidade que, legitimamente pretenda pronunciar -se sobre o 
requerido pela SATA Internacional, Serviços e Transportes Aéreos, S. A. 
ou apresentar candidatura alternativa deverá fazê -lo junto do Instituto 
Nacional de Aviação Civil, I. P., no prazo de 15 dias úteis, a contar da 
data de publicação deste aviso.

26 de janeiro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Paulo Ale-
xandre Soares.

205711629 

 Aviso n.º 2297/2012
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 66/92, de 23 de abril, torna -se público que a SATA Internacional, Ser-
viços e Transportes Aéreos, S. A. requereu uma licença para exploração 
de serviços de transporte aéreo regular na rota Lisboa/Recife/Lisboa.

Qualquer entidade que, legitimamente pretenda pronunciar -se sobre o 
requerido pela SATA Internacional, Serviços e Transportes Aéreos, S. A. 
ou apresentar candidatura alternativa deverá fazê -lo junto do Instituto 
Nacional de Aviação Civil, I. P., no prazo de 15 dias úteis, a contar da 
data de publicação deste aviso.

26 de janeiro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Paulo 
Alexandre Soares.

205711353 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinetes dos Secretários de Estado das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações

e das Florestas e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 2132/2012
A Ascendi Pinhal Interior, S. A., na qualidade de subconcessionária, 

pretende executar a obra de construção do lote 1 (Tomar/Avelar Sul) do 
IC 3 (Tomar/Coimbra)/sublotes 1.2 (km 4 + 350 a km 8 + 950) — Ramo 
A de saída do Nó de Pias (km 0 + 100 a km 0 + 300) e 1.6 (km 21 + 250 
a km 26 + 723), tendo solicitado para o efeito o abate de 321 sobreiros 
adultos e 686 jovens, em cerca de 3,9 ha de povoamentos daquela espécie, 
situados ao longo dos seus traçados.

Considerando o relevante interesse público, económico e social dos 
empreendimentos, bem como a sua sustentabilidade, uma vez que estes 2 
sublotes se inserem no IC 3 que, para além de criar novas acessibilidades 
aos concelhos do interior centro, permitirá uma melhoria das acessibili-
dades inter -concelhias, o que terá importantes reflexos na dinamização 
das atividades económicas locais;

Considerando que o IC 3 (Tomar/Coimbra) foi sujeito a procedi-
mento de Avaliação de Impacte Ambiental, AIA, ao abrigo do Decreto-

-Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 197/2005, de 8 de novembro, tendo sido emitida Declaração de 
Impacte Ambiental (DIA) favorável, condicionada;

Considerando que a EP, S. A., entidade competente para verificação do 
cumprimento da DIA em fase de RECAPE (Relatório de Conformidade 
Ambiental do Projeto de Execução), por Despacho do Secretário de 
Estado do Ambiente, de 09.12.08, aprovou aquele relatório de confor-
midade relativo a todo o Lote 1;

Considerando a inexistência de alternativas válidas de localização, 
uma vez que as presentes foram escolhidas em sede de procedimento 
de AIA;

Considerando que o terreno foi expropriado por utilidade pública, 
através dos Despachos do Secretário de Estado Adjunto das Obras 
Públicas e das Comunicações n.º 5119/2011, publicado no Diário da 
República, n.º 59, 2.ª série, de 24 de março e n.º 5323/2011, publicado 
no Diário da República, n.º 59, 2.ª série, de 28 de março;

Considerando, ainda, que a Ascendi apresentou proposta de medidas 
compensatórias, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, 
de 25 de maio, que contemplam a arborização com sobreiro de 6,2 ha, 
com condições edafo -climáticas adequadas, localizados no Perímetro 
Florestal de Góis, sob gestão da AFN;

Assim:
Face ao exposto, encontrando -se reunidas as condições estabelecidas 

no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de junho, 
declara -se a imprescindível utilidade pública destes empreendimentos, 
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do diploma 
citado.

O abate dos sobreiros fica ainda condicionado à aprovação e à im-
plementação do projeto de compensação e respectivo plano de gestão, 
nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de 
junho, e ao cumprimento das condicionantes e medidas mitigadoras da 
DIA, RECAPE e aprovação da EP, S. A.

3 de fevereiro de 2012. — O Secretário de Estado das Obras Pú-
blicas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro. — O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha.

205704711 

 Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Despacho n.º 2133/2012
Atento o disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, com as alterações decorrentes do Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, conjugados com o n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 146/2007, de 27 de abril:

Ao abrigo da autorização conferida nos termos do despacho 
n.º 948/2012, de 24 de janeiro:

1 — Subdelego na chefe de departamento Dr.ª Ana Paula Serrão 
Fernandes a competência para a prática dos seguintes atos no âmbito 
da Direção de Serviços de Administração:

a) Assinar o expediente, despacho e correspondência relativa a assun-
tos correntes e de gestão administrativa e financeira; e

b) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços, 
até ao limite de € 1000 (IVA não incluído), nos termos legais, excluindo 
despesas de representação.

2 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 25 de fevereiro 
de 2011, ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto 
praticados.

31 de janeiro de 2012. — O Diretor de Serviços de Administração, 
José Luís dos Santos.

205709807 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Mar

Declaração de retificação n.º 218/2012
Ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Regulamento de Publicação 

de Atos no Diário da República, aprovado pelo despacho normativo 




